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d) Os apoios concedidos a não PME no âmbito dos 
projectos conjuntos previstos na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 6.º

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso dos projectos conjuntos previstos na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º, as candidaturas podem, 
durante o processo de análise, ser objecto de redução 
quanto ao número de empresas participantes e ao custo 
total do investimento, bem como de fusão com outras 
candidaturas desde que da mesma não resulte um in-
vestimento elegível superior à soma dos investimentos 
das candidaturas integradas.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

ANEXO C

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b1) Projectos conjuntos, desde que a localização do 

investimento tal como definido na alínea a) do n.º 3 
esteja concentrado em apenas uma das regiões NUTS 
II do Norte, Centro ou Alentejo;

b2) Projectos em cooperação, quando realizados por 
micro e pequenas empresas;

b3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Nos projectos conjuntos corresponde à região 

NUT II onde se localizem as empresas participantes;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Em 24 de Março de 2008.
O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 

e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da 
Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 251/2008
de 4 de Abril

Considerando que as taxas devidas pela prestação de 
serviços no âmbito da primeira venda de pescado em lota, 
instituída no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 255/77, de 16 de 

Junho, não obstante as alterações de que este diploma foi 
objecto, não sofreu qualquer aumento, desde aquela data, 
até ao presente;

Considerando também que neste período não só se 
verificou um aumento de custos afectos à mão -de -obra, 
como também de outros custos associados à moderni-
zação do sistema de vendagem em lota, nomeadamente 
através da introdução do leilão electrónico e do transporte 
e entrega de pescado;

Considerando ainda que estas melhorias contribuíram 
para uma valorização efectiva do pescado junto do con-
sumidor final com a correspondente vantagem económica 
para o comprador em lota:

Considerando, por fim, que desta situação resulta um 
claro desajustamento daquelas taxas face à medida e cus-
tos da prestação de serviços que remunera, entende -se 
dever proceder à publicação de portaria que define novos 
valores, operando -se assim, automaticamente, o efeito de 
revogação dos diplomas ainda em vigor, dado o disposto 
no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 81/2005, de 20 
de Abril:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 13.º, do Decreto-

-Lei n.º 81/2005, de 20 de Abril;
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
Taxas de prestação do serviço de primeira venda

As taxas de prestação do serviço de primeira venda de 
pescado, devidas à DOCAPESCA pelos respectivos produ-
tores e compradores, em função do valor da sua transacção 
em lota passam a ter os seguintes valores: 

Designação Percentagem

Cerco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 % (venda por amostra).
Cerco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 % (venda caixa a caixa ou cabaz 

a cabaz).
Cerco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 % (venda por múltiplos de caixas 

ou cabazes não inferiores a 12).
Arrasto e outras artes de pesca 4 %.
Compradores — organização de 

produtores.
3 %.

Compradores industriais de con-
servas em molhos.

2 %.

Compradores diversos . . . . . . . 5 %.

 Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de 
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 27 de 
Março de 2008. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 252/2008

de 4 de Abril

O Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de Julho, que es-
tabeleceu o regime jurídico da actividade de inspecção, 




